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RESUMO 

 

A presente tese possui como tema a atuação do Ministério Público do Trabalho como 

promotor do acesso à justiça por meio da política pública de mediação de conflitos, a 

partir da metateoria do direito fraterno. O estudo apresenta o seguinte problema de 

pesquisa: em que medida e de que forma a metateoria do Direito Fraterno pode 

contribuir para o aperfeiçoamento da atuação do Ministério Público do Trabalho na 

aplicação da mediação, enquanto política pública de promoção do acesso à justiça? 

O objetivo geral da tese é o de investigar como a metateoria supracitada pode 

concorrer para o Ministério Público do Trabalho promover o acesso à justiça, por meio 

de uma política pública de mediação de conflitos. Os objetivos específicos são: 

estudar a teoria do conflito e suas possibilidades de administração/resolução 

aplicadas pelos atores do sistema de justiça; explicitar o direito fundamental de acesso 

à justiça, com ênfase na promoção desse direito na seara laboral; estudar a evolução 

histórica e as funções do Ministério Público brasileiro (em especial, as do Ministério 

Público do Trabalho), bem como sua atuação na autocomposição de conflitos como 

órgão promotor de políticas públicas de acesso à justiça; analisar a fraternidade como 

categoria jurídica e as distintas correntes de pensamento que a abordam, com ênfase 

na metateoria do Direito Fraterno; propor novas estratégias para o aperfeiçoamento 

da política pública de mediação de conflitos efetuada pelo Ministério Público do 

Trabalho, por meio da sugestão de alterações a serem realizadas na Resolução nº 

157/2018 do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho; da instituição da 

avaliação, por parte dos usuários, da política pública de mediação praticada pelo 

Ministério Público do Trabalho; e da ênfase da utilização da mediação em assuntos 

estratégicos do Ministério Público do Trabalho, em consonância com o Planejamento 

Estratégico Institucional e os casos de relevância social apontados pela Câmara de 

Coordenação e Revisão. O método de abordagem utilizado é o dedutivo, e o método 

de procedimento é o monográfico. As técnicas de pesquisa são a bibliográfica e a 

documental, por meio da análise de doutrina especializada e diplomas legislativos 

atinentes ao tema, com o escopo de sistematizar o referencial teórico e buscar 

possíveis respostas ao problema proposto. A conclusão é a de que o Direito Fraterno, 

por meio de uma premissa de autorresponsabilização compartilhada dos indivíduos e 

do ideal de jurisdição mínima, pode ser adotado como fundamento de uma política 



pública de mediação de conflitos na órbita laboral, a ser impulsionada pelo Ministério 

Público do Trabalho como legítimo agente de promoção da paz social. 

 

Palavras-chave: Direito fraterno. Ministério Público do Trabalho. Mediação. Acesso à 

justiça. Conflito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

La presente tesis tiene como tema el papel del Ministerio Público del Trabajo 

como promotor del acceso a la justicia a través de la política pública de mediación de 

conflictos, fundamentada en la metateoría del derecho fraterno. El estudio plantea el 

siguiente problema de investigación: ¿En qué medida y de qué manera la metateoría 

del Derecho Fraterno puede contribuir al perfeccionamiento de la labor del Ministerio 

Público del Trabajo en la aplicación de la mediación, como política pública para 

promover el acceso a la justicia? El objetivo general de la tesis es investigar cómo la 

metateoría del Derecho Fraterno puede contribuir a la labor del Ministerio Público del 

Trabajo en la promoción del acceso a la justicia, a través de una política pública de 

mediación de conflictos. Los objetivos específicos son: estudiar la teoría del conflicto 

y sus posibilidades de administración/resolución aplicadas por los actores del sistema 

de justicia; aclarar el derecho fundamental de acceso a la justicia, con énfasis en la 

promoción de este derecho en el ámbito laboral; estudiar la evolución histórica y las 

funciones del Ministerio Público brasileño (en particular, las del Ministerio Público del 

Trabajo), así como su papel en la autocomposición de conflictos como órgano 

promotor de políticas públicas de acceso a la justicia; analizar la fraternidad como 

categoría jurídica y las distintas corrientes de pensamiento que la abordan, con énfasis 

en la metateoría del Derecho Fraterno; proponer nuevas estrategias para mejorar la 

política pública de mediación de conflictos que lleva a cabo el Ministerio Público del 

Trabajo, a través de: sugerir cambios a realizar en la Resolución N° 157/2018 del 

Consejo Superior del Ministerio Público del Trabajo; la institución de evaluación, por 

parte de los usuarios, de la política pública de mediación practicada por el Ministerio 

Público del Trabajo; y el énfasis en el uso de la mediación en asuntos estratégicos del 

Ministerio Público del Trabajo, en consonancia con la Planificación Estratégica 

Institucional y los casos de relevancia social señalados por la Cámara de Coordinación 

y Revisión. El método de abordaje utilizado es el deductivo, y el método de 

procedimiento es el monográfico. Las técnicas de investigación son bibliográficas y 

documentales, mediante el análisis de doctrina especializada y legislación relacionada 

con el tema, con el objetivo de sistematizar el marco teórico y buscar posibles 

respuestas al problema planteado. La conclusión es que el Derecho Fraterno, a través 

de una premisa de autorresponsabilidad compartida de los individuos y de un ideal de 

jurisdicción mínima, puede ser adoptado como base de una política pública de 



mediación de conflictos en el ámbito laboral, a ser impulsada por el Ministerio Público 

del Trabajo como agente legítimo para la promoción de la paz social. 

 

Palabras clave: Derecho Fraterno. Ministerio Público del Trabajo. Mediación. Acceso 

a la justicia. Conflicto.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

No dia 1º de dezembro de 2014, o Conselho Nacional do Ministério Público 

editou a Resolução nº 118, que dispõe sobre a Política Nacional de Incentivo à 

Autocomposição no âmbito do Ministério Público. Essa resolução disciplina, em 

termos gerais, a aplicação da conciliação, das convenções processuais, da mediação, 

da negociação e das práticas restaurativas nos ramos e unidades do Ministério 

Público brasileiro. 

Em 28 de agosto de 2018, o Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho 

editou a Resolução nº 157 (mais tarde modificada pela Resolução nº 161, de 28 de 

fevereiro de 2019, e pela Resolução nº 190, de 26 de agosto de 2021). Esse diploma 

normativo regulamenta as diretrizes para a implementação da Política Nacional de 

Incentivo à Autocomposição na esfera do Ministério Público do Trabalho, 

especialmente as práticas de conciliação, mediação e negociação.  

O tema da presente tese de doutorado é a atuação do Ministério Público do 

Trabalho como promotor do acesso à justiça por meio de uma política pública de 

mediação de conflitos a partir da metateoria do direito fraterno, a qual foi elaborada 

pelo jusfilósofo italiano Eligio Resta. 

A delimitação do tema corresponde ao estudo das possibilidades de atuação do 

Ministério Público do Trabalho como mediador de conflitos, de uma forma qualificada 

pela metateoria do direito fraterno. 

A tese apresenta o seguinte problema de pesquisa: em que medida e de que 

forma a metateoria do Direito Fraterno pode contribuir para o aperfeiçoamento da 

atuação do Ministério Público do Trabalho na aplicação da mediação de conflitos, 

enquanto política pública de promoção do acesso à justiça? 

 A hipótese é a de que metateoria do Direito Fraterno pode contribuir para o 

aperfeiçoamento da política pública de mediação de conflitos desenvolvida pelo 

Ministério Público do Trabalho a partir de propostas de alterações da Resolução nº 

157/2018 do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho; da instituição de 

uma sistemática de avaliação por parte dos usuários da mediação; e da ênfase da 

utilização da mediação em conflitos relacionados a alguns temas específicos, em 

consonância com o Planejamento Estratégico Institucional e os casos de relevância 

social apontados pela Câmara de Coordenação e Revisão. 
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O objetivo geral da tese é o de investigar como a metateoria do Direito Fraterno 

pode concorrer para o Ministério Público do Trabalho promover o acesso à justiça, por 

meio de uma política pública de mediação de conflitos. 

Os objetivos específicos da tese são: estudar a teoria do conflito e suas 

possibilidades de administração/resolução aplicadas pelos atores do sistema nacional 

de justiça; explicitar o direito fundamental de acesso à justiça, enfatizando a promoção 

desse direito na seara laboral; estudar a evolução histórica e as funções do Ministério 

Público brasileiro (em especial, as do Ministério Público do Trabalho), assim como sua 

atuação na autocomposição de conflitos como órgão promotor de políticas públicas 

de acesso à justiça; analisar a fraternidade como categoria jurídica e as distintas 

correntes de pensamento que a abordam, com ênfase na metateoria do Direito 

Fraterno; e propor novas estratégias para o aperfeiçoamento da política pública de 

mediação de conflitos efetuada pelo Ministério Público do Trabalho, por meio: da 

sugestão de alterações a serem realizadas na Resolução nº 157/2018 do Conselho 

Superior do Ministério Público do Trabalho; da instituição da avaliação, por parte dos 

usuários, da mediação praticada pelo Ministério Público do Trabalho; e do relevo da 

utilização da mediação em determinados temas, em consonância com o Planejamento 

Estratégico Institucional e os casos de relevância social apontados pela Câmara de 

Coordenação e Revisão da instituição.  

A justificativa da tese reside no fato de que os métodos autocompositivos de 

tratamento de conflitos – dentre os quais se inclui a mediação – constituem 

instrumentos efetivos de pacificação social, bem como de prevenção e resolução da 

litigiosidade judicial, a qual atingiu níveis consideráveis no Brasil, com dezenas de 

milhões de processos em tramitação. No âmbito do Ministério Público (em particular, 

na seara trabalhista), este é um tema muito pouco abordado pela doutrina, ainda 

impregnada pela cultura do litígio, na qual se busca subjugar a parte adversa por meio 

de uma decisão heterônoma imposta pelo Poder Público.  

Assim, a presente tese pretende contribuir para o estudo do assunto e o 

desenvolvimento da Ciência Jurídica, possuindo aderência à área de concentração 

em Direitos Sociais e Políticas Públicas (e ao eixo temático Dimensões Instrumentais 

das Políticas Públicas) do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade 

de Santa Cruz do Sul, em especial ao Grupo de Pesquisa Políticas Públicas no 

Tratamento de Conflitos, liderado pela professora orientadora, e à disciplina de 

Políticas Públicas de Acesso à Justiça, por ela ministrada no curso de doutorado. 
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Em relação ao estado da arte, após consulta realizada ao Catálogo de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), não foi encontrado nenhum estudo acadêmico que aborde a metateoria do 

Direito Fraterno de modo aplicado à atuação do Ministério Público do Trabalho, o que 

demonstra o ineditismo da abordagem proposta. 

O método de abordagem utilizado é o dedutivo, o qual parte do geral em direção 

ao particular, valendo-se de princípios, leis e teorias indiscutíveis para predizer, com 

base na lógica, a ocorrência de casos particulares. Por sua vez, o método de 

procedimento é o monográfico, segundo o qual o estudo aprofundado de um 

determinado caso (tal como um grupo ou uma instituição) pode representar outros 

casos similares. 

As técnicas de pesquisa são a bibliográfica e a documental. A primeira utiliza 

material já publicado – a exemplo de livros e revistas, em meio físico ou eletrônico –, 

e visa a colocar o pesquisador em contato com os resultados obtidos por seus pares. 

Por sua vez, a segunda se assemelha à primeira, mas se diferencia quanto à natureza 

das fontes, valendo-se de material que ainda não recebeu um tratamento analítico ou 

que pode ser reelaborado conforme a pesquisa. 

Assim, a presente pesquisa se valerá do estudo de livros e artigos científicos que 

tragam aporte teórico sobre o tema, bem como de diplomas legislativos a ele 

relacionados, com o escopo de sistematizar o referencial teórico e buscar possíveis 

respostas ao problema proposto.  

O capítulo inicial da tese aborda o fenômeno do conflito, sob os prismas 

sociológico e jurídico; seus elementos conceituais, bem como os fatores que 

conduzem à sua formação; sua dinâmica de desenvolvimento; e os caracteres gerais 

relacionados ao tratamento dos conflitos de natureza jurídica. Ao final, enfoca o 

princípio da fraternidade, com ênfase no seu aspecto jurídico. 

O segundo capítulo busca estabelecer uma distinção conceitual entre as 

expressões “acesso à justiça” e “acesso à jurisdição”; aborda a necessidade de uma 

releitura do acesso à jurisdição no Brasil, ante os milhões de processos judiciais que 

aguardam uma solução por parte dos tribunais; analisa o instituto da arbitragem, um 

método heterocompositivo de tratamento de conflitos que vem experimentando 

considerável crescimento na cultura jurídica nacional; e aborda a negociação coletiva 

desenvolvida na área trabalhista, com ênfase no dissídio coletivo de natureza 
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econômica, cuja disciplina foi substancialmente alterada por meio da Emenda 

Constitucional nº 45/2004. 

O terceiro capítulo aborda a negociação, a conciliação e a mediação, assim 

como as convenções processuais, inovação introduzida pelo Código de Processo Civil 

de 2015 no ordenamento jurídico brasileiro. 

O quarto capítulo trata da evolução do Ministério Público brasileiro (passando de 

mero fiscal da lei a defensor da ordem jurídica), com ênfase no Ministério Público do 

Trabalho, que deixou de ser um órgão somente interveniente e passou a oficiar 

também como órgão agente, por meio da ação civil pública e de outros instrumentos 

previstos no ordenamento para a tutela de direitos e interesses transindividuais. 

Também estuda a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do 

Ministério Público, instituída por meio da Resolução nº 118/2014 do Conselho 

Nacional do Ministério Público; e analisa os dois modelos ou perfis de atuação 

ministerial, o demandista e o resolutivo. 

Por fim, o quinto capítulo aborda mais detalhadamente a metateoria do Direito 

Fraterno; trata da Resolução nº 157/2018 do Conselho Superior do Ministério Público 

do Trabalho, efetuando-se propostas de aperfeiçoamento desse diploma normativo; 

analisa a necessidade de os usuários da política pública de mediação de conflitos 

avaliarem o serviço prestado pelo Ministério Público do Trabalho; e propõe a definição 

de quais conflitos – dentre a vasta gama possível de ocorrer na detalhista legislação 

laboral – devem ser objeto de atuação prioritária por parte da instituição, ante a 

limitação de seus recursos humanos. 
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2 DA DISCÓRDIA À CONCÓRDIA: O CONFLITO E A FRATERNIDADE 

 

[...] 
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7 CONCLUSÃO 

 

O conflito é um fenômeno presente em todas as sociedades, sendo 

caracterizado por um embate ou tensão entre duas ou mais partes, as quais podem 

ser indivíduos, grupos ou organizações. 

Dentre os fatores envolvidos na gênese do conflito, é possível referir a 

desconfiança entre as partes, a contrariedade a determinados interesses dos 

envolvidos, o desconforto provocado por mudanças, o desejo, a inveja, a necessidade 

e o ódio. 

Do ponto de vista sociológico, o indivíduo deve buscar cumprir seu papel social, 

sob pena de poder provocar um conflito e tornar-se alvo de sanções por parte da 

sociedade. Já sob o prisma jurídico, o conflito decorre de duas ou mais pretensões 

concorrentes em busca de um determinado bem da vida, ou da resistência a uma 

pretensão. 

O conflito não deve ser encarado de forma negativa, conforme imagina o senso 

comum; antes, deve ser visto como uma possibilidade de aprimoramento e 

estabilização das relações sociais. 

O fenômeno conflitivo se desenvolve em distintas fases ou estágios, sendo 

comparado pela doutrina a um filme (e não a uma fotografia), por causa do seu 

dinamismo.  

Na fase da escalada, o conflito vai aumentando gradativamente de intensidade, 

e as ameaças entre as partes se sobrepõem à busca de uma solução racional. Essa 

fase costuma ser representada pela figura de uma espiral ascendente. 

O espectro do conflito, por sua vez, é constituído de seis estágios: leves 

diferenças; desentendimentos (ou desacordos); disputas; campanhas; litígios; e lutas 

ou guerra. 

O ciclo do conflito apresenta também as fases de estancamento e de 

desescalada, em que se alcança um patamar de estabilidade, o qual beneficia os 

indivíduos envolvidos. 

Na fase de compromisso irracional (ou entrapment), o indivíduo fica preso à sua 

estratégia inicial, não conseguindo dela se desvencilhar; o objetivo – ainda que não 

percebido – é apenas o de tentar buscar uma justificativa para o investimento (de 

tempo, dinheiro, etc.) que já foi efetuado. 
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Verificada a existência de um conflito, deve-se buscar reunir seus atores – sejam 

eles individuais ou coletivos (organizados ou não) – e efetuar o seu adequado 

tratamento, em vez de tentar reprimi-lo.  

O conflito possui duas situações ideais típicas: o “estado polêmico” (em que não 

há a presença de um terceiro, e se caracteriza pela violência direta) e o “estado 

agonal” (que conta com a participação de um terceiro, sendo a rivalidade substituída 

por uma competição, concorrência ou concurso). 

Os métodos de tratamento dos conflitos costumam ser classificados 

doutrinariamente em dois grupos principais: a autocomposição (em que o tratamento 

é efetuado por meio de uma decisão tomada pelos próprios atores envolvidos) e a 

heterocomposição (na qual o conflito é solucionado por um terceiro, responsável por 

decidir o caso). 

Também é possível classificar os métodos de tratamento dos conflitos em: 

adversariais (em que há um nítido enfrentamento por parte dos conflitantes) e não 

adversariais (quando eles almejam um resultado que represente um ganho para 

todos). 

A mediação é classificada como um método autocompositivo e não adversarial 

de tratamento de conflitos, pois o terceiro que dela participa (o mediador) não efetua 

sugestões aos conflitantes, e sim os auxilia a se reaproximarem e chegarem a uma 

decisão conjunta. 

Passando-se à fraternidade, o dístico “liberdade, igualdade, fraternidade” foi 

proclamado em 1789, durante a Revolução Francesa, vindo a tornar-se o lema oficial 

dos franceses apenas em 1848, durante a República Revolucionária. Em 1789, o 

chamado “princípio esquecido” foi pela primeira vez visualizado sob um prisma 

político, e não apenas religioso, como acontecia até tal marco histórico. 

Na esfera jurídica, a fraternidade busca devolver os laços fundamentais às 

relações que se estabelecem entre os indivíduos, permitindo admitir o outro e aceitar 

a diversidade. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (de 1948) prevê em seu primeiro 

artigo a fraternidade como orientadora das relações entre os indivíduos. A 

CRFB/1988, de modo pioneiro no constitucionalismo nacional, traz em seu preâmbulo 

o ideal de uma sociedade fraterna.  

De modo crescente, o princípio da fraternidade vem sendo referido em vários 

julgados dos tribunais nacionais, como ocorreu no caso da ADPF nº 186/DF, em que 
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o STF julgou constitucional o sistema de cotas étnico-raciais para o ingresso em 

universidades públicas. 

O acesso à justiça não se confunde com o acesso à jurisdição. O primeiro é um 

princípio relacionado ao exercício dos direitos por parte dos cidadãos, empenhados 

em obter uma solução adequada dos conflitos; no Brasil, constitui um direito 

fundamental, previsto no art. 5º, XXXV, da CRFB/1988. O segundo, por seu turno, é 

mais estrito, encontrando-se contido no primeiro e relacionado ao exercício do direito 

de ação perante os tribunais. 

Na atualidade, o direito de acesso à justiça excede ao mero acesso formal ao 

Poder Judiciário, estando identificado com a noção de acesso a uma ordem jurídica 

justa, o que abrange os meios extrajudiciais de tratamento de conflitos, como a 

mediação praticada no âmbito do Ministério Público do Trabalho. 

Os obstáculos para que haja um efetivo acesso à justiça são divididos pela 

doutrina em três grupos: os custos do processo, as possibilidades das partes e os 

problemas especiais relacionados aos interesses difusos. Para tentar superar essas 

barreiras, é recomendado implementar algumas medidas, conhecidas como “as três 

ondas do acesso à justiça”: a prestação de assistência judiciária para os 

hipossuficientes (primeira onda), a representação dos direitos e interesses difusos 

(segunda onda) e o enfoque do acesso à justiça (terceira onda). 

Na terceira onda, uma das alterações preconizadas consiste na adoção de meios 

privados ou informais de tratamento de conflitos – como é o caso da mediação, por 

exemplo. 

Ao final de 2021, o Poder Judiciário brasileiro tinha 77,3 milhões de processos 

em tramitação, segundo o relatório “Justiça em Números”, anualmente divulgado pelo 

CNJ. Essa pletora de feitos provoca uma situação de crise na função jurisdicional, que 

não é capaz de atender às demandas sociais com a agilidade almejada. 

A excessiva litigiosidade é provocada por diversos fatores, tais como o 

desmoronamento dos ideais que conceberam o Estado de Bem-estar Social e a 

paulatina transferência da legitimidade dos poderes Executivo e Legislativo para o 

Judiciário. Esse quadro requer uma releitura do direito fundamental de acesso à 

justiça, o qual não deve ser tratado como uma prestação estatal primária, mas como 

uma garantia subsidiária, a ser adotada nas situações em que outros métodos 

extrajudiciais não sejam indicados ou já tenham sido experimentados de modo 

inexitoso. 
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Um dos métodos heterocompositivos de acesso à justiça que vem ganhando 

realce no País é a arbitragem, aplicável – na seara trabalhista – a casos de natureza 

coletiva, bem como a algumas situações individuais, na forma estatuída pelo art. 507-

A da CLT. 

As vantagens oferecidas pela arbitragem são: a escolha do árbitro entre 

especialistas no assunto que está sendo discutido; a rapidez da tomada de decisão, 

em contraste com a vagareza da jurisdição; a flexibilidade do procedimento, em 

comparação com o judicial; a expectativa de cumprimento voluntário da decisão pelas 

partes; a confidencialidade; e a relação custo-benefício mais favorável. Entretanto, a 

arbitragem não é uma espécie de “fórmula mágica” para debelar os males da 

jurisdição, e sim um método que possui um público-alvo próprio, sem que haja a 

necessidade de disputar espaço com o Judiciário. 

A Justiça do Trabalho brasileira é dotada do poder normativo, ou seja, pode 

instituir regras e condições de trabalho nos dissídios coletivos, após restarem 

malogrados os esforços de autocomposição entre as partes.  

A EC nº 45/2004 promoveu uma substancial alteração na regulamentação do 

dissídio coletivo, passando a exigir a existência de comum acordo entre as partes 

como condição para o ajuizamento da ação – o que, apesar de ter causado polêmica 

na doutrina, foi julgado constitucional pelo STF. 

Dentre os métodos autocompositivos de tratamento de conflitos, destacam-se 

três: a negociação, a conciliação e a mediação. 

A negociação promoveu uma verdadeira transformação no paradigma de 

abordagem dos conflitos, pois reforça o sentimento de cooperação entre os 

conflitantes, os quais conversam diretamente, sem a necessidade da presença de um 

terceiro que os (re)aproxime. 

A conciliação tem sido objeto de fomento por parte do CNJ, cuja Resolução nº 

125/2010 o considera um instrumento efetivo de pacificação social, solução e 

prevenção de litígios (juntamente com a mediação). 

Na Justiça do Trabalho, os processos estão sempre sujeitos à possibilidade de 

conciliação, razão pela qual esse método já é conhecido há muito tempo dos 

juslaboralistas. 

A mediação é um método autocompositivo em que um terceiro imparcial exerce 

a função de reaproximar os conflitantes, estimulando que estes comecem ou retornem 
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a dialogar, com o intuito de que eles próprios venham a efetuar o adequado tratamento 

do conflito. 

Dentre os diplomas legais que abordam o instituto da mediação, cabe destacar, 

em ordem cronológica, a Resolução CNJ nº 125/2010, o CPC/2015, a Lei nº 

13.140/2015 e a Resolução CSJT nº 174/2016. 

A conciliação e a mediação de conflitos não têm por escopo principal reduzir o 

número de feitos em tramitação perante o Poder Judiciário (ainda que isso possa ser 

uma consequência de tais métodos); seu objetivo consiste em proporcionar aos 

cidadãos o tratamento de conflitos de um modo mais adequado e qualificado. 

De acordo com o CPC, os princípios que informam a conciliação e a mediação 

são: autonomia da vontade, confidencialidade, decisão informada, imparcialidade, 

independência, informalidade e oralidade. Ademais, a Lei nº 13.140/2015 prevê outros 

três, específicos para o procedimento de mediação: boa-fé, busca do consenso e 

isonomia entre as partes. Os Códigos de Ética de Conciliadores e Mediadores 

Judiciais constantes na Resolução CNJ nº 125/2010 e na Resolução CSJT nº 

174/2016 estipulam outros princípios não previstos naquelas leis (competência, 

empoderamento, respeito à ordem pública e às leis vigentes, e validação). 

Em 2015, o CPC passou a admitir as convenções processuais, em que as partes 

podem ajustar o procedimento às particularidades da causa e estipular faculdades e 

deveres, nos casos de direitos que podem ser objeto de autocomposição. Ao agir 

desse modo, o legislador brasileiro homenageou o princípio do respeito ao 

autorregramento da vontade das partes. No Direito Processual do Trabalho, 

entretanto, o TST não admite a estipulação de convenções processuais (conforme o 

art. 2º da IN nº 39/2016). Na Resolução nº 157/2018, o CSMPT também optou por não 

as incluir. 

Durante a trajetória constitucional brasileira, o Ministério Público teve distintos 

status: foi “órgão de cooperação nas atividades governamentais” (segundo a Carta de 

1934); esteve previsto no mesmo capítulo do Poder Judiciário, mas era subordinado, 

de fato, ao Executivo (em 1937 e 1967/1969); e obteve autonomia e independência 

em relação aos três poderes (em 1946). 

Em 1988, o Ministério Público evoluiu sobremaneira, passando a ser uma 

instituição permanente e essencial à função jurisdicional. É responsável por defender 

a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 
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indisponíveis, e tem por princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade e a 

independência funcional. 

Na configuração atual, o Ministério Público brasileiro abrange os Ministérios 

Públicos dos Estados (em um total de 26) e o MPU, chefiado pelo PGR e composto 

por quatro ramos: MPF, MPT, MPM e MPDFT. 

O epíteto de “fiscal da lei” (presente no CPC de 1973) foi substituído por “fiscal 

da ordem jurídica” (consoante o CPC de 2015), caracterizando uma mudança de 

paradigma na intervenção ministerial. 

O MPT teve seu embrião em 1923, quando Procuradores começaram a oficiar 

perante o CNT (atual TST), então subordinado ao Executivo. Após décadas de 

vinculação à Justiça do Trabalho, o MPT passou a integrar a estrutura do MPU, em 

1951.  

Com a entrada em vigor do CDC, em março de 1991, o MPT experimentou um 

considerável avanço na sua atuação, até então mais direcionada para a emissão de 

pareceres, como órgão interveniente. A ação civil pública passou a ser admitida para 

a tutela de quaisquer interesses difusos ou coletivos, e começou a surgir a atuação 

do MPT como órgão agente, reforçada pela LC nº 75/1993. 

No ano de 2010, o CNMP criou um modelo de gestão estratégica, tendo 

desenvolvido um planejamento institucional para a consecução de suas metas. 

Também elaborou o Mapa Estratégico Nacional, em que foram estipulados três 

processos: Unidade Institucional; Eficiência da Atuação Institucional; e Comunicação 

e Relacionamento. As medidas recomendadas para concretizar a eficiência foram: o 

fomento à atuação extrajudicial de pacificação de conflitos; a atuação de forma 

proativa, efetiva, preventiva e resolutiva; e a agilidade na condução dos 

procedimentos. 

No dia 27 de janeiro de 2015, começou a vigorar a Resolução CNMP nº 

118/2014, que criou a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do 

Ministério Público. Esse diploma pode ser citado como um exemplo de concretização 

da terceira onda de acesso à justiça, na classificação preconizada por Cappelletti e 

Garth. 

Segundo os ditames da Resolução CNMP nº 118/2014, a conciliação é 

recomendada para as situações em que o Ministério Público oficia como órgão 

interveniente – como é o caso dos processos que envolvem crianças e adolescentes, 

por exemplo.  
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Por sua vez, a mediação é recomendada para casos que envolvem relações 

jurídicas nas quais é possui relevância a direta e voluntária ação dos conflitantes, 

independentemente de a questão ter sido ou não levada à cognição do Poder 

Judiciário. 

Já a negociação – segundo a Resolução CNMP nº 118/2014 – é utilizada nos 

casos em que o Ministério Público pode atuar como parte na defesa de direitos e 

interesses da sociedade, devido à sua condição de representante adequado e 

legitimado coletivo universal. Também pode ser adotada quando da formulação de 

convênios, redes de trabalho e parcerias entre entes públicos e privados, assim como 

entre os próprios membros da instituição. 

O TAC é o instrumento de negociação mais utilizado pelo Ministério Público, 

estando presente apenas no ordenamento jurídico nacional. Ao assinar esse título 

executivo extrajudicial, o responsável pelo dano causado a direitos transindividuais se 

compromete a ajustar sua conduta aos ditames legais, sob pena de cumprir as 

cominações estipuladas no termo. No âmbito do MPT, foram assinados 4.639 TACs 

em 2021 (quantitativo bem superior ao de petições iniciais, de 2.511 no mesmo 

período). 

O correto uso dos métodos de tratamento adequado de conflitos, consoante a 

previsão contida na Resolução CNMP nº 118/2014, poderá contribuir para que o 

Ministério Público perca o estereótipo de “acusador implacável” e se converta em um 

legítimo pacificador das relações sociais, promovendo a autocomposição e 

fomentando a concretização da cultura de pacificação. 

De um modo geral, é possível classificar os modelos de atuação do Ministério 

Público em demandista (cuja atuação se dá preponderantemente na seara 

jurisdicional) e resolutivo (o qual tem ênfase no plano extrajurisdicional, coadunando-

se com o novo perfil da instituição, o de agente de pacificação de conflitos). 

Em 2021, para cada ação ajuizada pelo MPT, este ramo assinou 1,84 TAC (em 

2020, a relação foi de 1,38 TAC para cada ação). Em outros ramos, como o MPF, o 

número de ações costuma ser muito superior ao de TACs (ainda que um comparativo 

não possa ser estabelecido com exatidão, devido à ausência de atribuição criminal na 

esfera do MPT, o que tende a reduzir o número de ajuizamentos de ações). Esses 

dados indicam a prevalência do perfil resolutivo no MPT, ao contrário do tradicional 

modelo demandista, que prevalece na maioria dos demais ramos e unidades do 

Ministério Público brasileiro. 



25 

 

A metateoria do Direito Fraterno, desenvolvida pelo jusfilósofo italiano Eligio 

Resta na década de 1990, possui diversos elementos, sendo que alguns interessam 

mais diretamente ao presente estudo.  

Em primeiro lugar, o Direito Fraterno não compactua com a violência, sendo um 

direito horizontal, “jurado em conjunto” por indivíduos que se portam como irmãos – e 

não vertical, imposto de cima para baixo pelo “pai” Estado. Na área trabalhista, é 

frequente a criação de normas conjuntamente por sindicatos representantes de 

categorias profissionais e empregadores (os acordos coletivos de trabalho) ou 

sindicatos representantes de categorias econômicas (as convenções coletivas de 

trabalho). 

Em segundo lugar, o Direito Fraterno propõe um ideal de “jurisdição mínima”, em 

contraponto ao “caráter onívoro” da jurisdição, que conduziu a uma verdadeira 

“explosão da litigiosidade”, cujas causas nunca chegaram a ser adequadamente 

enfrentadas. 

Os métodos adequados de tratamento de conflitos, desde que corretamente 

aplicados, podem contribuir para uma redução dessa excessiva litigiosidade; todavia, 

seria ingenuidade acreditar que eles são uma “panaceia” para a cura do problema. 

Diante da complexidade do fenômeno conflitivo – indissociável da sociedade –, as 

respostas devem ser buscadas dentro do sistema social. 

A mediação de conflitos é um método que está diretamente relacionado ao 

Direito Fraterno; o mediador, segundo Resta, deve postar-se entre os conflitantes e 

até mesmo “sujar as mãos”, mergulhando profundamente no conflito que está sendo 

por ele tratado. 

O mediador deve saber “falar a língua” dos indivíduos envolvidos no conflito. Na 

seara juslaboral, os membros do MPT – que atuam cotidianamente com o Direito do 

Trabalho e suas particularidades – podem exercer a contento aquele ofício, contanto 

que saibam discernir com exatidão a mediação da ordinária atuação como órgão 

agente. 

O processo de autorresponsabilização – e não a antiquada praxe de 

simplesmente tentar atribuir a culpa aos outros – é o objetivo principal da mediação: 

assim, por que razão se deve esperar uma decisão imposta pelo “pai Estado”, se os 

próprios “irmãos” envolvidos, agindo de forma respeitosa e madura, podem tratar seus 

conflitos?  
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Em 10/3/2019, entrou em vigor a Resolução CSMPT nº 157/2018, a qual criou o 

NUPIA e estabeleceu diretrizes para a implementação da Política Nacional de 

Autocomposição no MPT. Posteriormente, esse diploma foi alterado por meio das 

Resoluções CSMPT nº 161/2019, 166/2019 e 190/2021. 

Existem diversas definições de política pública, que podem ser sintetizadas na 

resposta do Estado e de organizações sociais a problemas de natureza política que 

afetam a sociedade. 

No âmbito do MPT, o objetivo da Política Nacional de Autocomposição é 

fomentar na instituição as práticas de conciliação, mediação e negociação, 

desenvolvendo uma cultura de diálogo e consenso entre os atores sociais envolvidos 

nas relações laborais. 

Segundo a Teoria dos Ciclos, as políticas públicas possuem cinco estágios de 

desenvolvimento: 1) percepção e definição do problema; 2) inserção do problema na 

agenda política; 3) formulação da política pública; 4) implementação da política 

pública; 5) avaliação da política pública. Para o presente estudo, a fase mais relevante 

é a avaliação da política pública, na qual os acertos e equívocos verificados durante 

seu processo de implementação são analisados, a fim de se estudar a necessidade 

de continuar, alterar ou finalizar aquela política. 

Para que possa ser efetuada a avaliação da Política Nacional de 

Autocomposição no âmbito do MPT, uma relevante ferramenta a ser empregada é a 

pesquisa de satisfação dos usuários (advogados, trabalhadores, empregadores e 

sindicalistas). 

A vasta quantidade de possíveis violações da legislação trabalhista, bem como 

a escassez de recursos humanos da instituição, requerem do MPT reservar o 

procedimento de mediação para alguns temas, sob pena de não conseguir prestar a 

contento seu mister.  

Para nortear essa atuação, entende-se conveniente seguir as diretrizes 

estabelecidas pelo Planejamento Estratégico Institucional e pela Câmara de 

Coordenação e Revisão – a qual, no exercício da sua função de coordenação da 

atividade finalística, aponta aos membros as situações que são realmente dotadas de 

relevância social. 

Expostas essas considerações, retorna-se ao problema de pesquisa da presente 

tese: em que medida e de que forma a metateoria do Direito Fraterno pode contribuir 
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para o aperfeiçoamento da atuação do MPT na aplicação da mediação, enquanto 

política pública de promoção do acesso à justiça? 

Em síntese, conclui-se que o Direito Fraterno, por meio de uma premissa de 

autorresponsabilização compartilhada dos indivíduos e do ideal de jurisdição mínima, 

pode ser adotado como fundamento de uma política pública de mediação de conflitos 

na órbita laboral, a ser impulsionada pelo MPT como legítimo agente de promoção da 

paz social. 

Assim, efetuam-se neste trabalho as seguintes propostas: 

1 – A alteração do inciso II do art. 4º da Resolução CSMPT nº 157/2018, a fim 

de que a indicação de um dos membros do NUPIA seja transferida do Procurador-

Geral do Trabalho para o Colégio de Procuradores do Trabalho, em atenção ao 

princípio democrático, de que é guardião o Ministério Público brasileiro; 

2 – A alteração do inciso II do art. 4º da Resolução CSMPT nº 157/2018, de modo 

que o membro do MPT que oficiar como mediador ou conciliador fique impedido – pelo 

prazo de um ano, contado do término da última sessão em que atuou – de promover 

investigação ou adotar qualquer providência judicial em que estejam envolvidas 

quaisquer partes que integraram o procedimento de mediação ou conciliação, a fim 

de que o membro possa gozar integralmente da confiança das partes; 

3 – A alteração do § 4º do art. 7º da Resolução CSMPT nº 157/2018, a fim de 

que, se for constada ofensa a direitos que devam ser defendidos pelo MPT e não 

possa ser solucionada no âmbito da própria mediação ou conciliação, a notícia de fato 

seja encaminhada – para adoção de providências – obrigatoriamente a outro membro 

do MPT, ante as mesmas razões expostas no item anterior; 

4 – A criação de uma pesquisa de satisfação dos usuários da Política Nacional 

de Autocomposição no âmbito do MPT, a ser enviada por correio eletrônico aos 

participantes após o encerramento da sessão de mediação, com garantia de 

anonimato ao respondente e elaborada sob a forma de um questionário constituído 

de cinco perguntas fechadas, relacionadas: a) ao grau de satisfação com o 

procedimento de mediação realizado no MPT; b) ao adequado esclarecimento, por 

parte do mediador, da regra da confidencialidade e de suas exceções; c) à 

imparcialidade da conduta do mediador; d) ao esclarecimento, por parte do mediador, 

de outras dúvidas expostas pelas partes; e) ao respeito do mediador à vedação da 

apresentação de propostas para a solução do conflito; 
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5 – A utilização da mediação, no âmbito do MPT, para as seguintes situações, 

independentemente do número de trabalhadores envolvidos: a) segurança e saúde 

no trabalho, exceto quando houver pequeno potencial de risco aos trabalhadores; b) 

greves, ainda que em atividades não essenciais; c) discriminação do trabalhador, em 

qualquer de suas formas; d) assédio moral; e) assédio sexual; f) abuso do poder 

hierárquico do empregador; g) prática de atos antissindicais; h) fraude na relação de 

trabalho; i) mora salarial contumaz; j) ameaça às liberdades de expressão, de religião, 

de pensamento, de privacidade ou de reunião/associação. 
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